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1. Introdução:
Figura 1 -  Fehidro

Figura 2 -  São Paulo

Fonte: Mundogeo

Figura 3-  Sistema Integrado de Gerenciamento de Rec. Hídr.

Fonte: sigrhFonte: sigam

PRINCIPAIS FONTES MANTENEDORAS DO RECURSO 

Figura 4 -  Cobrança

Fonte: programanex

Figura 5 -  Uso Hidroenergético

Fonte: barrabonita

Figura 6 -  Multas

Fonte: CQCS

Figura 7  -  receita  lic.  APRM

Fonte: Mills, fundaçãoroge, google autora

Figura 8 -  Investimento retorna para a bacia

Fonte: investimento,fundaçãofia e autora



FINANCIAMENTOS PELO FEHIDRO

O recurso é  disponibilizado  em forma de 
empréstimo por meio das deliberações 
dos comitês de bacias.

Os tomadores   inscrevem os projetos  
que devem ter propostas alinhadas aos 
planos e metas de bacias.

Os  projetos são submetidos a um critério 
rigoroso de seleção e os que estão aptos 
são hierarquizados e indicados.

Alguns empreendimentos são cancelados  
em fases posteriores da indicação.

O recurso não pode ser aplicado em outra 
ação até oficializar o cancelamento



2. Objetivo:

Identificar as causas dos empreendimentos que são indicados para 

obter o financiamento do FEHIDRO e são cancelados nas etapas 

posteriores:

2.1- Quem são?

2.2- O segmento ao qual pertencem

2.3- Categoria

2.4- Tipo

2.5- Motivos dos Cancelamentos
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•  16.6 - Desenvolver 
instituições eficazes, 
responsáveis e 
transparentes em todos 
os níveis.

16.7 - Garantir a tomada 
de decisão responsiva, 
inclusiva, participativa e 
representativa em todos 
os níveis.

Fonte: Conexãoambiental

Figura 10:ODS



3. METODOLOGIA 

Documental

Públicos

Oficiais

Particulares

SIGRH

SinFEHIDRO

Comitês de Bacia

SIC - 

Sistema 

Informação 

ao Cidadão

Formato

Formato

Relatórios

Planilha

Notas Técnicas

Planos

Legislação

Planilha
Entender a 
relevância

Foram coletados no 
SinFEHIDRO os dados dos 
empreendimentos indicados 

para obter o financiamento  no 
período de 2010 a 2020 na 

Bacia AT



UGRHI População
Área de 

Drenagem km²

Arrecadação 

no ano de 

2015 R$

Início da 

Cobrança
Municípios SubBacias Obs.:

06 -Alto Tietê - AT 20.954.990 5.775,12 21,71(milhões) mai/14
40 sendo 70% na 

RMSP
6

50,5% da área da Bacia 

Hidrográfica é área de 

Mananciais (2.916 km²)

Característica da Bacia:

Fonte: SIGRH (2023).

Figura 11 - UGRHI -06

Fonte: elaboração própria a partir de dados do PERH 2016-2019 e site SIGRH (2022). 

Tabela 01 – Dados das Bacias AT e PCJ



Informação Fornecida pela Bacia  - AT

Figura 12 - Títulos dos dados

A possibilidade de análises foi aumentada com a inserção de mais dados 
do SinFEHIDRO 2.0 nos empreendimentos da planilha fornecida.

Fonte: Pesquisadora (2022)

Padronização

Inserção



TEMADevido a abrangência da categoria, foi estabelecida a 
análise por tema. Os nomes dos empreendimentos 
foram padronizados atendendo os seguintes critérios:

• Assessoria de imprensa;

• Educação Ambiental; ações, treinamentos e cursos voltados a EA. 

• Estudos e Planos; agrupou empreendimentos com temas voltados 
a elaboração de planos, diagnósticos, estudos e tecnologia de 
informação.

• Obra; implantação de infraestrutura, estruturas civis, obras 
hidráulicas, obras de saneamento básico.

• Obra e Educação; implantação de infraestrutura, estruturas civis, 
obras hidráulicas, obras de saneamento básico e educação 
ambiental.

• Perdas, agrupou os empreendimentos com temas relacionados a 
estudos, projetos e obras voltados a perdas, setorização, 
reservatórios e implantação de telemetria.

• Projeto; temas voltados a projeto básico, projeto executivo e 
estudos de concepção.

• Serviço Ambiental temas que envolviam atividades de 
gerenciamento de resíduos sólidos, adequação de propriedades, 
recuperação ambiental, plantio e monitoramento ambiental.



MOT - MOTIVOS DOS CANCELAMENTOS

• DOC – Cancelamentos que envolveram pendências de 
documentos e certidões que são condicionantes para 
assinatura do contrato ou continuidade do financiamento.

• Prazo de Contratação – Cancelamentos porque os agentes 
técnicos não analisaram os pleitos dentro do prazo previsto. 

• Prazo de Licitação - Cancelamentos porque o tomador, não 
conseguiu licitar e apresentar os documentos licitatórios em 
tempo hábil estipulado no contrato de financiamento.

• RAT – Foram os empreendimentos reprovados pelo Agente 
Técnico devido a inviabilidade técnica ou econômica do 
empreendimento. 

• SECOFEHIDRO – Empreendimentos que estavam 
enquadrados em diversos sub PDC´s e impossibilitavam a 
análise do agente técnico.

• Tomador Solicitou – O tomador solicitou o cancelamento, 
após a indicação do empreendimento e/ou após a assinatura 
do contrato de financiamento.



Dados Exportados

Na apuração e 
apresentação de 
dados foi utilizado 
o software Power 

BI

Facilita na construção de Relatórios 

Gerenciais e visualização é possível 

trabalhar com grande quantidade de dados, 

velocidade e confiabilidade.

Figura 13  - Excel

Fonte:  Microsoft



4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 EMPREENDIMENTOS INDICADOS NO PERÍODO DE  2010 A 2020

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO

Figura 15:Empreendimentos indicados e segmento Figura 16:Empreendimentos indicados e status

Figura 17:Empreendimentos indicados e ano de cancelamento

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO



4.2 EMPREENDIMENTOS CANCELADOS NO PERÍODO DE  2010 A 2020

Recurso que 
levou mais 
tempo para 

retornar como 
benefício na 

Bacia

Figura 18:Empreendimentos cancelados 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Figura 19:Empreendimentos cancelados  e segmento

Figura 20:Empreendimentos cancelados  e categoria

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT



MOTIVO

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Figura 22:Empreendimentos cancelados  por  motivo



Figura 23:Empreendimentos cancelados  por  segmento, status e situação

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT



TEMA

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

ESTUDOS E PLANOS
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Figura 24:Empreendimentos cancelados  por  tema

Figura 25:Empreendimentos cancelados  por segmento e  tema



EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

PRAZO CONTRAT.

RAT

PRAZO LIC.

Figura 26:Empreendimentos cancelados  educação ambiental



CANCELAMENTOS EM 2019

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinFEHIDRO e Comite AT

Figura 27 :Empreendimentos cancelados  ano de 2019

Financiado



5. CONCLUSÃO

A modelagem de dados agrega valor ao  processo de 
financiamento do FEHIDRO. 

O estudo apontou os principais motivos,  os temas,  
segmentos e em que fases o financiador e o  tomador 
devem ter atenção para o sucesso do empreendimento.

As informações geradas, servem de embasamento para 
justificar estudos pontuais,  tomadas de decisão como por 
exemplo os empreendimentos cancelados devido ao prazo 
de contratação ou o prazo de licitação. 



Atualização do Manual de Procedimentos 
Operacionais em 2022

Decreto nº 65.499 de 04 de fevereiro de 2021 
(SÃO PAULO, 2021), permite a designação de 
agentes técnicos por intermédio de contratação, 
celebração de convênios ou termos de 
cooperação. (Pode reduzir  empreendimentos 
cancelados devido ao prazo de contratação).

Os resultados da pesquisa  mostram a 
importância da gestão de dados para 
tomadas de decisão e como poderão 
contribuir na sustentabilidade do fundo 
e no alcance das metas dos planos de 
bacia.
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